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RELATÓRIO
Trata-se de sentença na qual o juízo a quo acolheu a pretensão deduzida em juízo, condenando o INSS a conceder o benefício de aposentadoria por idade rural a contar da data da citação.
O INSS interpõe recurso de apelação, ao argumento de que não restou comprovada a qualidade de segurado especial da autora. 

É o sucinto relatório.

VOTO

Atendidos os pressupostos legais de admissibilidade deve ser conhecido o apelo.

A concessão do benefício de aposentadoria por idade (trabalhador rural), conforme disposto nos arts. 48, §§1º e 2º, e 143, da Lei 8.213/91, condiciona-se à verificação do requisito etário, 60 anos para homens e 55 anos para mulheres, associado à demonstração do efetivo exercício da atividade rural por tempo equivalente ao da carência do benefício pretendido (180 contribuições mensais), observada a regra de transição prevista no art.142 do mencionado diploma legal, desde que o período seja imediatamente anterior à data do requerimento, ainda que o serviço tenha sido prestado de forma descontínua.
Quanto à atividade rural exercida, esta deve ser demonstrada mediante início razoável de prova material, corroborada com a prova testemunhal coerente e robusta, ou prova documental plena, não sendo admissível a prova exclusivamente testemunhal.
No caso dos autos, o preenchimento requisito etário restou incontroverso, vez que a demandante nasceu em 23/01/1937 (fl. 15). 
Neste tocante, descabe divergir do entendimento perfilhado pelo Juízo sentenciante, eis que se observa ter restado presente, no processo sub examine, início razoável de prova material da referida qualidade, em virtude dos documentos coligidos ao feito e da favorável prova oral colhida. 
A parte autora acostou aos autos certidão de casamento religioso (fl. 27), tela do INFBEN atestando o recebimento de pensão por morte de trabalhador rural (fl. 19), certidão de casamento de filho (fl. 30).
No CNIS apresentado pelo INSS (fl. 80) não há registro de vínculo empregatício em nome da autora. O companheiro da autora percebia aposentadoria por invalidez na qualidade de trabalhador rural (fl. 32) e faleceu em 1998 (fl. 31). 
As testemunhas foram firmes ao afirmar que a autora sempre laborou com seu companheiro em fazendas no município de Itajá/GO e Cachoeira Alta/GO. Registro que o fato da autora residir atualmente em endereço urbano não descaracteriza sua qualidade de segurado especial.
Esse substrato, conjuntamente analisado atende ao início razoável de prova material disposto no art.55, §3º, da Lei 8.213/91. Verifica-se, por fim, que a prova testemunhal se revelou apta a complementar o início de prova material, testificando que a demandante se dedicou à atividade rural durante o período de carência, em regime de economia familiar, o que bastou à formação do convencimento pessoal do julgador sentenciante. 
 No tocante à atualização dos valores atrasados, deverão ser pagas as parcelas vencidas e vincendas acrescidas de correção monetária e juros de mora pelo Manual de Cálculos, observado o julgamento pelo STF do RE 870.947.
Verba honorária de sucumbência majorada para 11% do valor da condenação sobre as parcelas vencidas até a sentença, conforme artigo 20, §4º do CPC e Súmula 111 do STJ.  
Apelo do INSS desprovido, determinando, ex officio, a adequação do regime de correção monetária e de juros moratórios.

É como voto.
Juíza Federal RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS

Relatora convocada

Nº Lote: 2022002064 - 2_0 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0051395-26.2014.4.01.9199/GO
Nº Lote: 2022002064 - 2_0 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0051395-26.2014.4.01.9199/GO

[image: image1.jpg]